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BRASIL E A CRISE POLÍTICA NO ANO DE 2016: 

IMPACTOS NA EDUCAÇÃO. 

Juliana Barroso de Araújo

RESUMO: Esta monografia, de cunho bibliográfico e qualitativa, tem como objetivo compreender o contexto da crise política de 2016 e seus impactos na educação. Esta pesquisa fundamentou-se a partir dos estudos de referências sobre o tema orientador deste trabalho, desenvolvendo assim, uma pesquisa pautada nos princípios do materialismo histórico dialético, a partir das contribuições e reflexões de autores como: Cristian Antonio Bachiega e Luiz Philippe dos Santos Ramos (2019); Daniel Cara (2019); Demerval Saviani (2016); Michael Lowy (2016); Paulo Freire (2016); Rodrigo Lamosa (2020) e outros. Os resultados encontrados nos possibilitaram adquirir compreensões ampliadas sobre o contexto da crise política de 2016 e os impactos para a educação, que se encontra diante de um processo de retrocesso, além de nos encontramos também diante de uma crise na democracia brasileira. 

Palavras-chave: Crise política; Educação; Golpe; PEC 241.

INTRODUÇÃO

Esta Monografia é resultado dos estudos e pesquisas realizados durante as disciplinas de Monografia I e II (2020/2 e 2021/1), do curso de Pedagogia da Escola de Formação de Formação de Professores e Humanidades da Pontifícia Universidade Católica de Goiás. Intitulada “Brasil e a crise política no ano de 2016: impactos na educação”. 

Este estudo objetivou compreender quais foram as principais consequências da crise política de 2016 para a educação, em que objetivos específicos foram contextualizar a crise política no ano de 2016 com ênfase no que diz respeito a educação e refletir sobre o papel social da educação e, também, sobre as perspectivas de esperança diante o atual contexto de retrocessos até o momento da escrita deste texto. 
O tema surgiu por meio de reflexões e estudos que foram realizados ao longo do processo da minha formação na Universidade. Esses estudos contribuíram para uma construção de visão mais ampliada e crítica sobre a maneira como a sociedade se organiza e o papel social da educação na vida dos sujeitos e na sociedade.

A partir dessa perspectiva, as reflexões e os questionamentos acompanharam toda essa jornada educativa. Entre muitos outros conhecimentos, a compreensão crítica sobre as diversas contradições que se fazem presente na sociedade brasileira e que muitas vezes não é percebida pela grande maioria dos cidadãos. E, mesmo que muitos reconheçam e sentem desejo de mudança da situação, infelizmente acabam parando no meio do caminho, por serem influenciados e “acreditar” que não há mais ou muito o que se fazer, apenas se conformar com as regras ditadas pela classe dominante (social, econômica e política). Por já não acreditarem que é possível contribuir e construir um novo sistema político, econômico e social. 

O Brasil é um país democrático, no entanto, sabemos que na prática muitas vezes essa realidade se mostra contraditória, porque a sociedade se organiza a partir de um sistema capitalista. Sociedade que se organiza e se mantém a partir da exploração de uma classe sobre a outra, sendo uma das classes a detentora dos meios de produção que também exerce grande influência nas relações econômicas e sociais a partir das relações de poder. E a outra classe, dos proletariados, trabalhadores que vendem sua mão de obra e acabam se apropriando das ideologias burguesas e contribuindo, de fato, com esse sistema capitalista excludente, sistema que esta mesma classe é a excluída. 
A luta de classes sociais brasileira resulta em divisões sobre as concepções de sujeito, de sociedade e de educação. A educação é instrumento fundamental que pode favorecer todas classes, porém sabemos que na perspectiva do dominante ela exerce um papel fundamental no processo de manutenção do atual sistema capitalista, por se tornar instrumento de dominação dos sujeitos e reprodução de ideologias da classe burguesa. Por outro lado, na perspectiva da classe dominada a educação pode contribuir para a construção e transformação de uma nova sociedade, sendo instrumento de formação humana integral e de emancipação.
No entanto, atualmente a classe mais privilegiada da sociedade torna-se a principal referência ao poder exercido no que diz respeito a educação brasileira, e isso pode ser bem exemplificado com o golpe de 2016 ocorrido no Brasil, durante o governo da ex-presidenta Dilma Vana Rousseff integrante do Partido dos Trabalhadores (PT) que, apesar dos poucos avanços, contribui significativamente com investimentos nas áreas sociais do país. O golpe de 2016 atingiu diretamente o processo de emancipação que vinha sendo construído vagarosamente no país nos últimos anos. 
No dia 31 de agosto do ano de 2016, diversos jornais noticiaram o afastamento da ex presidenta do Brasil Dilma Rousseff, motivado por acusações de cunho criminoso contra a população brasileira, apresentado como “crime de responsabilidade fiscal”. Este foi um fato histórico marcado por contradições, conflitos, retrocessos nas políticas públicas e violações de direitos humanos e contra a sociedade brasileira.  Barroso (1998) em seus estudos sobre “Impeachment - Crime de responsabilidade - Exoneração do cargo” apresenta o significado de crime de responsabilidade. 

Os fundamentos do pedido de impeachment são os fatos tipificados em lei como crime de responsabilidade, em desenvolvimento do delineamento constitucional inscrito no art. 85, in verbis:

“Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que atentem contra a Constituição Federal e, especialmente contra: 

I- a existência da União;

II- o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação;

III- o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais; 

IV- a segurança interna do País; 

V- a probidade na administração; 

VI- o cumprimento das leis e das decisões judiciais. 

Parágrafo único. Esses crimes serão definidos em lei especial, que estabelecerá as normas de processo e julgamento. “

[...] Consoante o modelo federal inscrito no parágrafo único do art. 52, transplantado para os Estados-membros, são duas as penas estabelecidas para os crimes de responsabilidade: a) perda do cargo; b) inabilitação, por oito anos para o exercício de função pública. (BARROSO, 1998, p. 164-165). 

No ano de 2016, diante da crise política que se instaurou no país, o Brasil vivenciou grandes retrocessos nas áreas sociais, em especial na educação. Esses retrocessos intensificam as desigualdades sociais e favorecem as classes mais privilegiadas da sociedade. Após o impeachment da ex presidenta Dilma Vana Rousseff o então vice-presidente do Brasil, Michel Temer, assumiu o cargo da presidência e aproximadamente três meses depois o Senado Federal aprovou a Emenda Constitucional 95/2016 conhecida também como PEC do Teto de Gatos, cujo objetivo principal, alegado pelo Senado, foi o de equilibrar as contas públicas por um período de 20 anos limitando os gastos públicos nas áreas sociais durante esse período.   
Diante desse cenário e da percepção de que ler, interpretar e compreender o contexto no qual estamos inseridos também é um ato de resistência. O estudo realizado procurou buscar compreender a partir de uma perspectiva crítica o contexto da crise política do ano de 2016 para que, a partir dessa compreensão, pudéssemos apresentar quais foram as consequências da crise política neste ano para a educação pública. 

E para compreendermos as consequências da crise política iniciada no ano 2016 para a educação brasileira, no primeiro capítulo que recebeu o título de “Breve contextualização da crise política de 2016” foram realizados estudos sobre o que foi a crise política de 2016.  Ainda no capítulo 1 apresentamos um estudo comparativo entre o governo do ex-presidente João Goulart e da ex- presidenta Dilma Rousseff. 

Já no que diz respeito ao segundo capítulo, nomeado “O papel social da educação”, procuramos apresentar a concepção de educação que fundamentou esta monografia. Além de refletirmos sobre as perspectivas de esperança diante do contexto ao qual pertencemos hoje. 

E por fim, no terceiro capítulo apresentamos algumas consequências da crise política de 2016 para a educação. A partir do que foi estudado para o capítulo três a reflexão sobre a importância do investimento e não da limitação de recursos para a oferta de uma educação de qualidade para todos os brasileiros foi inevitável. 

Diante dos argumentamos apresentados nos estudos iniciais, percebemos a importância de aprofundarmos nossos conhecimentos sobre a temática abordada nesta monografia e também procuramos contribuir com novos estudos sobre o tema aqui apresentado.
1- BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO DA CRISE POLÍTICA DE 2016
Neste capitulo objetivamos apresentar o contexto histórico, político e econômico ocorrido no ano de 2016 no Brasil, bem como os fatores que desencadearam o Impeachment da ex-presidenta Dilma Vana Rousseff. Também apontamos pontos importantes ocorridos durante o governo do ex-presidente João Goulart (1961-1964), com o qual realizamos algumas comparações. 
De forma sucinta, fez-se necessário dialogar com as informações retiradas dos estudos dos pesquisadores Cristian Antonio Bachiega e Luiz Philippe dos Santos Ramos (2019), cujo texto referencial para os estudos recebeu o título de “Análise dos Governos de João Goulart e Dilma Rousseff: instabilidade da política econômica”. Texto esclarecedor que forneceu informações importantes para essa pesquisa. 
Assim sendo, iniciamos nossos estudos recapitulando algumas informações a respeito do governo de João Goulart, do qual foi realizada uma breve comparação aos acontecimentos ocorridos durante o governo de Dilma Rousseff. Naquele tempo, início da década de 1960, o governo de João Goulart enfrentava uma série de problemas sociais, políticos e econômicos. Além de muitas outras dificuldades como as insatisfações e pressões da sociedade diante da fragilidade governamental que o país vivenciava.  Pressionado por todos os lados, cada vez mais o sistema econômico frequentemente afetado pela instabilidade política e marcado por conflitos entre grupos político-sociais, mais especificamente dois grupos principais: o de direita e o de esquerda. 

A direita era representada por aqueles que estavam insatisfeitos com a posse de João Goulart na presidência, em 1961, e com a derrota do plebiscito em 1963. A esquerda estava representada por aqueles que desejavam a implementação de um governo nacionalista e democrático. De acordo com Bachiega e Ramos, as 
Organizações como a Frente Patriótica Civil-Militar, chefiada pelo almirante Sílvio Heck, e grupos como Ação Patriótica, Ação dos Vigilantes do Brasil, setores da Igreja Católica e os militantes antigetulistas, contavam com o apoio dos empresários paulistanos, responsáveis pelo Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais – IPES que tinham como objetivo defender seus interesses e fomentar o sentimento público contra os apoiadores de Goulart. À esquerda, membros contrários ao parlamentarismo e organizações como: o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), Ligas Camponesas e a Frente Parlamentar Nacionalista (FPN), a União Nacional dos Estudantes (UNE) e o Partido Comunista Brasileiro (PCB) que objetivava a adoção de um governo nacionalista e democrático. Dentre os participantes de maiores prestígios da ala esquerda, estava o então Deputado Federal, Leonel Brizola. (BACHIEGA E RAMOS, 2019, p. 7-8). 

Em meio ao cenário conflituoso entre os grupos, o presidente procurou buscar alternativas para solucionar os problemas pelos quais o país estava vivenciado, e uma das soluções encontradas foi a adoção do Plano Trienal, que segundo Bachiega e Ramos, podia ser denominado como “eclético”. A saber:

O Plano Trienal podemos denominar como um plano eclético. É um conjunto de medidas ortodoxas e restritivas, de cunho monetário, para controlar os gastos públicos e a demanda, reduzindo a pressão inflacionária decorrente da estagnação do plano de substituições de importações (PSI) e proporcionando estabilidade. As reformas de base, contidas no plano, vem como medidas estruturalistas para solucionar problemas com estrangulamento de gargalos sociais, políticos e econômicos presentes no país. (BACHIEGA e RAMOS, 2019, p. 8).
Sendo assim, enquanto era pressionado pela população devido ao descontrole sobre a organização política- econômica, o cenário de recessão se agravava cada vez mais, pois 

As políticas de estabilidade do plano não conseguiam sucesso por conter contradições: ao tempo que o governo adota medidas de cunho ortodoxo em relação à dívida externa é pressionado a realizar restrições salariais e de crédito. O presidente sofre pressões dos sindicalistas e empresários, e, sobretudo de lideranças de esquerda, que estavam insatisfeitos com tais medidas. Os resultados da economia apresentavam baixa atividade econômica e consequentemente alta taxa de desemprego, decorrentes da política de controle da inflação, o que empurra Goulart à retomada dos discursos centrados nas reformas de base, assim como ocorrera nos discursos anteriores ao plebiscito. (BACHIEGA e RAMOS, 2019, p. 9).
Dessa forma, cada vez mais os sinais de enfraquecimento eram manifestados e as tentativas para solucionar os problemas eram fracassadas, agravando cada vez mais o sistema político e econômico do país e tais fatores contribuíram para que o golpe de Estado fosse incorporado no país no ano de 1964. 

A prioridade do governo estava atrelada totalmente ao sucesso das reformas. Goulart estava cansado na busca pela credibilidade por meio de medidas restritivas sem efeitos positivos em curto prazo, mas eficaz para o afastamento de sua base política. Em seus últimos suspiros como presidente, apostou suas fichas nas reformas estruturais para legitimar seu poder, acirrando ainda mais o ímpeto udenista e dos militares para destituí-lo da presidência, que ocorre por meio do golpe em 1º de abril de 1964. (BACHIEGA e RAMOS, 2019, p. 10).
 A ditadura militar durou cerca de 21 anos no Brasil (1964-1985) e as consequências foram extremamente negativas para boa parte da população brasileira, além das mortes, violências, torturas, desigualdades sociais dentre outras barbaridades, o cenário educativo foi marcado por autoritarismo, repressões, censura, ameaças. O ensino era voltado para uma educação militarizada que objetivava uma formação moral e cívica. Hoje sabemos que o golpe de 1964 foi um grande atentado contra o Estado democrático de direito e contra a Constituição brasileira.  

Para os autores Bachiega e Ramos (2019), o Brasil encontrou-se diante de um cenário marcado por tragédias, perseguição, tortura e morte. Atualmente, nos preocupa relembrar que esse período durou por muitos anos e, mais ainda, presumir que a ditadura militar pode voltar a se instaurar novamente no Brasil, após tantas lutas e direitos conquistados, principalmente por ser um país de regime democrático. Bachiega e Ramos apontam que,

A história se repete, a primeira vez como tragédia e a segunda como farsa. Esse ditado de Marx se aplica perfeitamente para explicar o que vivenciamos no cenário brasileiro. O golpe de estado ocorrido em 1964 foi uma tragédia, marcado por 21 anos de tortura e morte. Em 2016 a história surge como farsa, vários políticos suspeitos de corrupção derrubam a presidenta eleita com 54 milhões de votos, acusando-a de “irregularidades contábeis” (LOWY, 2016). Dilma sofre impeachment 52 anos após a deposição de Goulart e o contexto que produziu sua queda guarda semelhanças importantes com aquele que levou à retirada do presidente do poder. (BACHIEGA e RAMOS, 2019, p. 13).
As semelhanças apontadas pelos autores podem ser consideradas como o enfraquecimento da economia; as tentativas fracassadas para conseguir alcançar o ajuste fiscal; perda de confiança e pressões da população e por causa da fragilidade política e econômica que os dois governos enfrentavam, cada qual no seu mandato, ou seja, uma sucessão de fatos que contribuíram como justificativa para a retirada tanto de Goulart como de Dilma do cargo da presidência da república. 

Em 2013, o contexto político foi marcado por grandes conturbações, mas apesar dos pontos negativos terem obtido maior relevância, durante o governo da ex- presidenta Dilma, resultados positivos também foram alcançados e merecem ser relembrados. De acordo com Bachiega e Ramos,  

Nessa configuração de frequentes escândalos políticos e complicações econômicas, em 2013, o governo é cobrado veementemente por meio de manifestações populares que protestaram, dentre outras pautas, contra o aumento das passagens do transporte público, a corrupção e os gastos referentes à Copa do Mundo. Embora seu governo tenha sido criticado em diversos âmbitos, vale apontar que em 2014 foram criados aproximadamente 5 milhões de empregos com carteira assinada, sendo comparável ao primeiro mandato do governo Lula (5,6 milhões). Enquanto a taxa de desemprego no início de seu mandato era de 6,8%, no último ano, fechou em 4,8%, a menor já registrada pelo IBGE. Se por um lado, a administração da presidenta falhava, por outro, resultados representativos eram conquistados. Nesse sentido, os anos de 2011 a 2014, se caracterizam como um período ambivalente. Ao final de seu primeiro mandato Dilma se encontra fragilizada politicamente, começa a perder a credibilidade popular, dispõe de uma economia em crise e sofre com os constantes escândalos de corrupção. (BACHIEGA e RAMOS, 2019, p. 11).

Diante desse cenário desfavorável e delicado, assim como no governo de João Goulart, no governo de Dilma Rousseff cada vez mais se tornava difícil alcançar soluções para superar o baixo crescimento econômico do país. Eduardo Cunha, então presidente da Câmara dos Deputados, aproveitou a situação fragilizada do governo da presidenta e aceitou o pedido do processo de impeachment na Câmara dos Deputados, denominando como justificativa maior o crime de irresponsabilidade fiscal (Bachiega e Ramos, 2019). O processo de impeachment pode ser assim resumido:

Em abril de 2016, com 367 votos a favor e 137 contra, foi aprovado na Câmara o afastamento da presidenta. O processo prosseguiu para votação no Senado e novamente o resultado da votação foi contrário à Dilma. Em 12 de maio do mesmo ano, a presidenta foi afastada temporariamente do cargo. Apesar do apelo feito por Dilma durante seu julgamento no Senado, a decisão final foi favorável ao impeachment. No mesmo dia, Temer é empossado como Presidente da República e é consumado o golpe parlamentar no Brasil. (BACHIEGA e RAMOS, 2019, p. 13).
A partir desses conhecimentos, e de acordo com Saviani (2016), o ocorrido pode ser considerado uma ruptura do Estado Democrático de Direito e as consequências do impeachment cada vez mais são manifestadas e preocupantes, pois

[...] o que é preciso considerar é que não foi simplesmente um golpe episódico, ou seja, um ato anticonstitucional que substituiu o chefe de Estado que, a partir daí, passou a governar conforme as regras democráticas então vigentes. Não. Com o afastamento de Dilma Rousseff quebrou-se a institucionalidade democrática deixando de existir o Estado Democrático de Direito. E passamos a viver num Estado de exceção com uma sequência de atos discricionários abrindo margem a uma verdadeira escalada do arbítrio, num estado de golpe contínuo constituído por atos que se sucedem eivados de ilegalidade cometidos pelo Executivo, por parlamentares, pelo Judiciário e pela imprensa que vão desde as condenações sem provas até, às vésperas da eleição, a liberação de delação, a censura à imprensa na forma do impedimento de entrevistar Lula em contraponto à autorização de entrevista de Bolsonaro à TV Record no horário do debate dos candidatos à presidência da República. (SAVIANI, 2016, p. 30). 
As mídias, em sua grande maioria exerceram papel extremamente importante durante esse período, apoiando não só o impeachment como também reproduzindo ideologias da classe dominante do país. 

Diante de todo o contexto econômico-político de ambos os governos, as mídias tiveram um papel ímpar para a queda. As publicações dos jornais O Globo e o grupo Estado claramente criticavam os presidentes, a fim de incitar sua destituição, ao passo que evidenciavam o golpe como alternativa viável. De acordo com Lopes (2017) é assustadora a semelhança no discurso da máquina de propaganda contrária aos governos de Goulart e Dilma. Antecipando o golpe, o Correio da Manhã traz uma publicação em seu editorial com o título “Basta!” onde questiona a capacidade do presidente de resolver o problema do país dentro da legalidade. (BACHIEGA e RAMOS, 2019, p. 15). 

Ou seja, unida aos empresários, ao poder judiciário e àqueles que se opunham ao sistema de organização política da ex-presidenta, a mídia exerceu grande influência na sociedade, no que diz respeito ao compartilhamento de informações que desencadearam, na grande parte da população brasileira, sentimento de ódio e o desenvolvimento de movimentos de oposição ao governo do Partido dos Trabalhadores (PT), do qual a ex-presidenta Dilma Rousseff era filiada. 

No dia 13 de abril de 2016, o jornal do Estado de São Paulo, publicou em um editorial um texto semelhante ao divulgado pelo correio da manhã em 1964, apoiando o processo de impeachment e criticando o governo de Dilma Rousseff. Nas palavras de Bachiega e Ramos (2019). 
Após 52 anos do golpe de Estado contra Goulart, o jornal o Estado de São Paulo, no dia 13 de abril de 2016 defende o processo de impeachment em um editorial com o mesmo título: “Basta!” e com texto similar articula palavras de cobrança, defendendo que a presidenta não teria honra e nem capacidade para governar o Brasil, sendo ela o principal entrave para a retomada do crescimento econômico. O governo de Goulart e de Dilma foram marcados pela participação popular em momentos decisivos. No primeiro, houve em 13 de março um comício na Estação da Estrada e Ferro Central do Brasil, no Rio de Janeiro, que envolveu cerca de 300 mil trabalhadores em apoio ao presidente. Em resposta ao Goulart, no dia 19, do mesmo mês, foi realizada a “Marcha da Família com Deus pela Liberdade”, a qual se posicionou contra o governo e sua postura considerada comunista, legitimando o golpe militar. De acordo com o Jornal do Brasil publicado na época, a passeata contou com 500 mil adeptos. Durante o mandato de Dilma, tal marcha foi homenageada em 2014, por adeptos da intervenção militar no Brasil. No dia 22 de março, percorreram o mesmo trajeto da passeata de 1964, cerca de mil pessoas, houve a tentativa da reprodução do ato pelo golpe, embora o número de participantes tenha sido expressamente menor. (BACHIEGA E RAMOS, 2019, p. 15). 
Os dados e as informações apresentadas acima nos convidaram a refletir sobre a compatibilidade da sucessão dos fatos ocorridos durante os dois governos, uma vez que, nos dois casos, o Brasil não estava apenas diante de uma crise política e econômica, o país estava também diante de uma luta de ideologia e poderes. A sociedade encontrava-se dividida e milhões de brasileiros demonstravam insatisfação contra o governo, segundo Bachiega e Ramos (2016, p. 15), a manifestação de 2016 foi 

Registrada como a maior manifestação popular da história do país, o principal ato pró-impeachment aconteceu em 13 de março de 2016 e reuniu um público superior a três milhões de brasileiros, de acordo com o número divulgado pela polícia. Aproximadamente 337 municípios registram atos contra a presidenta [...]. Na ocasião foi reivindicada a prisão de Lula e a investigação da Lava-Jato apoiada pelos manifestantes. (BACHIEGA E RAMOS, 2016, p. 15). 
Apesar do descontentamento de milhões de brasileiros da classe popular, os principais opositores ao governo de Dilma Rousseff, faziam parte dos grupos da classe dominante, grande parcela da classe média e principalmente os integrantes dos setores mais conservadores da sociedade, sendo empresários, líderes religiosos, fazendeiros e militares.  

[...] os militares e a elite brasileira promoveram um atentado contra a democracia, contra a Constituição e ao Estado democrático de direito. Em 1964 inverteram a lógica do sentido e defenderam o golpe civil militar como proteção da democracia contra o comunismo. Os trabalhadores brasileiros foram prejudicados com a redução de salários, perda de estabilidade no emprego, intervenções nos sindicatos, criminalização de greves e punições aos grevistas. O arrocho salarial era vetor importante para o modelo de crescimento econômico e investimentos. Durante os 21 anos de ditadura, em termos reais, o salário mínimo desvalorizou cerca de 50% do seu valor. Além de haver a criminalização dos trabalhadores e setores sindicais, a liberdade de expressão, direitos humanos, direitos à cidadania foram interrompidos. (MELLO, 2016 apud BACHIEGA e RAMOS, 2019, p. 16). 

A história se repetiu, como vimos anteriormente, porque os dados indicam que o golpe contra da Presidenta Dilma Rousseff foi tramado a partir da união dos grupos mais privilegiados da sociedade com o apoio da mídia, o quarto poder. E isso se deve ao fato de o Governo do Partido dos Trabalhadores ter buscado alternativas para diminuir as desigualdades sociais do país, e não apenas porque o Brasil estava enfrentando problemas de cunho político e econômico. Afinal, para a manutenção do sistema capitalista, as desigualdades sociais fazem parte do projeto político que defende os interesses e privilégios de pequena parcela da sociedade em detrimento da outra parcela, a maioria. 

Com o afastamento de Dilma Rousseff do cargo da presidência, Michel Temer, o então vice-presidente, assumiu a presidência do Brasil. Ele também participou ativamente na organização do golpe ao criar um programa de governo nomeado: “Uma ponte para o futuro”, no dia 29 de outubro de 2015, antes mesmo da destituição de Dilma Rousseff. Após ocupar o cargo de presidente, Michel Temer efetivou na prática esse programa. 

Em 17 de abril de 2016, “o plenário da Câmara dos Deputados aprovou o relatório favorável ao impedimento com 367 votos a favor e 137 contra. Em 12 de maio, o Senado Federal aprovou o processo que sentenciou o afastamento da presidência”. (BACHIEGA e RAMOS, 2019, p. 17)
No dia 31 de agosto de 2016 o impeachment foi concretizado no Brasil por crime de irresponsabilidade fiscal e, dois dias após a cassação, Michel Temer assumiu definitivamente a presidência do Brasil, mais uma vez na história do país a democracia foi vítima de um golpe. 

Com base no discurso de Dilma Rousseff de defesa ao Senado Federal que aprovou o processo de afastamento do cargo de presidenta, no dia 29 de agosto, os autores Bachiega e Ramos (2019) explicam que

Durante sua fala, Dilma faz um panorama do governo e destaca que o impeachment não se justifica, sendo apenas resultado do descontentamento da base conservadora ao resultado legítimo das urnas, um verdadeiro desrespeito ao eleitor “não luto pelo meu mandato por vaidade ou por apego ao poder, como é próprio dos que não tem caráter, princípios ou utopias a conquistar. Luto pela democracia, pela verdade e pela justiça. Luto pelo povo do meu País, pelo seu bem-estar”. A então presidenta prossegue apontando que o processo que tem sofrido em muito se assemelha ao vivenciado por Vargas, JK e Goulart, evidenciando “no passado, com as armas, e hoje, com a retórica jurídica, pretendem novamente atentar contra a democracia e contra o Estado do Direito”. (BACHIEGA e RAMOS, 2019, p. 17).

Portanto, percebemos que junto ao golpe iniciou-se no Brasil um retrocesso no que diz respeito às conquistas populares e aos direitos sociais da população brasileira. Em outras palavras, a democracia brasileira está em crise. Ao relacionar o cenário político do Brasil no de 1964 com o de 2016, os autores reafirmam a ideia de golpe. 
No caso de Goulart, as atividades presidenciais foram interrompidas pelo golpe civil militar, ao passo que Dilma foi acusada de crime de responsabilidade fiscal e encaminhada para o julgamento de impeachment. Contudo, ao analisar lado a lado ambos os momentos históricos, torna-se possível defender que no cenário atual a democracia também foi golpeada, senão pelas armas, pela retórica jurídica.”. (BACHIEGA e RAMOS, 2019, p. 18).
Portanto, diante da conjuntura política, compreende-se que houve um enfraquecimento da voz e da participação política da esquerda enquanto os interesses e decisões da classe dominante prevalecem cada vez mais. 

Não se trata da saída de Goulart, mas do início de um regime ditatorial que perdurou por 21 anos. Não se trata da manutenção ou não de Dilma, especificamente, mas do respeito ao resultado das urnas. Não se trata da posse de Temer, mas das ações de retrocesso nas políticas públicas e nos direitos garantidos por lei. (BACHIEGA e RAMOS, 2019, p. 18).

Considerando a importância e a força da democracia para uma sociedade que luta por melhores condições de vida e diminuição e ou extinção da desigualdade social, pode-se perceber que enquanto a maioria da população defende a democracia, para minoria ela deveria ser extinta, pois, em outras palavras, “a democracia atrapalha, ela não facilita o trabalho da política capitalista. Daí a tendência a reduzir o espaço democrático, tomar medidas de exceção e até mesmo usar o método do golpe, como estamos vendo na América Latina”. (LOWY, 2016, p. 55). 

  Com base nas observações realizadas por Lowy (2016), entende-se que para aqueles que defendem o fim da democracia, quanto maior for o domínio da classe dominante sobre a sociedade, melhor será o sistema econômico e político do país. Ou seja, “a elite capitalista financeira, industrial e agrícola – não se contenta mais com concessões: ela quer o poder todo. Não quer mais negociar, mas sim governar diretamente, com seus homens de confiança, e anular as poucas conquistas sociais dos últimos anos”. (LOWY, 2016, p. 57).
Diante das informações que foram apresentadas ao longo deste capítulo, é possível deduzir que ambas as tragédias realizadas no Brasil, nos anos 1964 e 2016, não foram apenas Golpe de Estado, foram também golpes contra a democracia brasileira e, consequentemente, contra a educação. Segundo Lowy (2016), o que a tragédia de 1964 e a farsa de 2016 têm em comum é o ódio à democracia. Os dois episódios revelam o profundo desprezo que as classes dominantes brasileiras têm pela democracia e pela vontade popular.

2 -  O PAPEL SOCIAL DA EDUCAÇÃO 

Neste capítulo apresentamos a concepção de educação que fundamentou o desenvolvimento desta monografia e buscou mostrar, mesmo que brevemente, a dualidade da educação no processo de formação dos sujeitos. Além de refletirmos sobre as perspectivas de esperança no contexto que nos encontramos. 

Inicialmente apresentamos uma breve reflexão sobre o conceito de educação na ótica de Daniel Cara (2019). Para Cara é possível afirmar que

A educação é a apropriação da cultura, de tudo aquilo que o ser humano criou e cria para além da natureza. As comunidades, as sociedades, os Estados, as línguas, as linguagens, os valores, as religiões, as artes, as ciências, os esportes, a democracia e todas as outras formas de deliberação e de organização da administração pública e do poder; enfim, tudo que é criado pelos seres humanos pode ser chamado de cultura e são expressões vivas da história de um povo, de alguns povos, de muitos povos e, em alguns casos, de toda a humanidade. (2019, p. 25).
 Como bem define o autor, a educação é um processo continuo de aprendizagem; apropriação e construção de conhecimentos, além de ser um processo de formação humana, que acontece num determinado contexto e tempo histórico. 

Para Paulo Freire, a apropriação da cultura deve ser plena, crítica e reflexiva, sendo parte fundamental da condição humana. Ele dirá que o objetivo da educação é a emancipação das mulheres e dos homens com base no exercício livre e autônomo da leitura do mundo, de forma que cada pessoa tenha condições concretas de construir, com liberdade a sua própria história.  (CARA,2019, p. 26). 
Partindo da compreensão de que a educação está intrinsicamente relacionada à cultura, faz-se necessário destacar que a forma como a sociedade se organiza reflete na concepção de educação adotada pela sociedade, e ao mesmo tempo a valorização da educação, enquanto instrumento de dominação ou emancipação, cogita nas novas formas de organização ou manutenção dessa sociedade. Assim, sendo torna-se essencial entender a função da educação na vida dos sujeitos e, consequentemente, na sociedade. 

A burguesia ocupa papel muito importante na sociedade não apenas por deter e controlar os meios de produção, mas também por assumir um papel político conservador, autoritário e ideológico. No sentido literal da palavra, esse grupo preza pela civilização e obediência dos sujeitos; pela obediência inquestionável do que eles defendem; prezam pela manutenção do poder e defendem a ideia de que suas crenças, valores e ideais devem ser compartilhados e seguidos para construção do bem comum. Percebemos que para que isso se concretize na prática, os cidadãos trabalhadores precisam ser preparados para apoiar e servir a esse grupo vendendo sua mão de obra e também obedecendo às autoridades sem questioná-las, aceitando, mesmo que inconscientemente, que não existe outra alternativa para conseguir condições de lutar pela sobrevivência do trabalhador. 

Diante disso, nos cabe refletir que a educação exerce papel contraditório ao que diz respeito aos princípios de educação voltada para humanização e cidadania. Ou seja, enquanto o tipo de educação voltada para a manipulação e alienação dos sujeitos prevalecer, a organização e manutenção da sociedade tenderá cada vez mais a ser fortalecida. E cada vez mais se distanciará da ideia de ser transformada verdadeiramente para o bem de todos. E, consequentemente, acentuará cada vez mais as desigualdades sociais, os problemas sociais nos mais diversos ramos que constituem a sociedade. Saviani (2016) faz a seguinte a pergunta e em seguida apresenta a resposta: Mas então, como explicar essa situação paradoxal da educação que, em lugar de contribuir para a construção e consolidação da democracia, torna essa tarefa praticamente impossível?

A resposta a essa pergunta encontra-se na própria estrutura da sociedade capitalista em que se defrontam no mercado proprietários aparentemente iguais, mas de fato desiguais, realizando, sob a aparência da liberdade, a escravização do trabalho ao capital. Instala-se a cisão entre a aparência e a essência, entre o direito e o fato, entre a forma e a matéria (ou o conteúdo). Considerando que o trabalhador, se não vender sua força de trabalho ao capitalista, não terá como sobreviver, ele na verdade não tem escolha. Ou ele vende sua força de trabalho ou simplesmente vai morrer. Isso significa que, enquanto o capitalista é livre na aparência e na essência, de direito e de fato, formal e materialmente, o trabalhador é livre apenas na aparência, no plano do direito e no aspecto formal. Essencialmente, de fato e materialmente, ele é escravo. (SAVIANI, 2016, p.36).
Em outras palavras, há uma contradição na essência da organização da sociedade que se estende por todos os lados, mas que não é percebida de fato como deveria, ou melhor, procura esconder sua existência, pois a partir do momento que ela começa a ser descoberta pela maioria das pessoas, junto com ela surgem os questionamentos, os conflitos e a luta pelos direitos. Uma vez que ela não deve ser revelada, pois na ausência da organização e participação das classes dos trabalhadores, por meio de uma organização sindical ativa, movimentos sociais e estudantis a elite burguesa ocupa o protagonismo na organização e manutenção da sociedade.

 Assim sendo, nas palavras do pesquisador Rodrigo Lamosa (2020), percebemos que esse protagonismo é resultado de um longo período que se fortifica cada vez mais no atual contexto que vivemos. 

O interesse da burguesia pela educação não é recente, assim como sua atuação, ações e projetos que, direta ou indiretamente, atravessaram a elaboração de seus interesses frente às políticas educacionais. Essa atuação vem sendo produzida nas últimas três décadas por um amplo conjunto de organizações que são responsáveis por produzir e difundir uma certa concepção de mundo. (LAMOSA, 2020, p. 11). 
A burguesia é composta pela união de diversos grupos que somando poderes, tornam-se autoritários. Os principais integrantes desse grupo são os banqueiros, as mídias, fazendeiros, empresários renomados, líderes de instituições religiosas, militares, políticos e instituições internacionais. A união desses grupos torna-se ameaçadora não só para a educação e para a sociedade no que diz respeito a violação dos direitos, mas principalmente para os revolucionários que se opõe ao que eles defendem. Ou seja, por isso, torna-se fundamental a união de todos os grupos excluídos da sociedade para enfrentar esse grupo que é considerado por muitos, invencível. 

E a educação exerce um papel fundamental não apenas na formação de sujeitos mais críticos e conscientes, mas como instrumento capaz de contribuir com a transformação da sociedade e principalmente romper com a ideia de conformidade de que apenas um grupo da sociedade merece desfrutar daquilo que é produzido coletivamente, que na verdade é um é um direito de todos viver bem com condições e oportunidades dignas enquanto existir. 

A sociedade precisa se organizar através da união de diversos movimentos, de diversos setores da sociedade, unir saberes e resistir junto às escolas que se opõem a esse sistema de dominação. Partindo dessa união e resistência será possível construir um sistema político, o qual a voz do povo prevaleça, que os interesses da maioria sejam de fato levados em consideração e dessa forma possamos construir verdadeiramente uma sociedade mais democrática, mais justa e mais humana. Tamires Gomes Sampaio (2016) acredita que esses movimentos devem começar pela defesa de uma educação de qualidade
A pauta desse movimento começa pela defesa de uma educação de qualidade, uma educação que liberte e que represente a realidade de nossa história, que reflita nossa diversidade cultural, que não sustente a intolerância religiosa ou qualquer outro tipo de opressão. Uma educação que se inspire nos ensinamentos de Paulo Freire, que transforme o indivíduo em um cidadão pleno de seus direitos e deveres. De cidadãs e cidadãos que não fiquem calados diante das tentativas de retirada de seus direitos, que não se conformam com a dominação de uma parcela minoritária da sociedade no comando do país e que atue na construção de uma sociedade verdadeiramente justa, democrática e popular. (SAMPAIO, 2016, p.126.)
Ao nos referimos a uma educação de qualidade nos fundamentamos na concepção de educação defendida por Paulo Freire, em seu livro “Pedagogia da Indignação: Cartas Pedagógicas e outros escritos (1996), ele procurou nos incentivar a acreditar que a esperança unida a luta coletiva pode nos surpreender diante daquilo que ainda pode ser conquistado e da transformação que ainda pode acontecer Paulo Freire relata que 

Para mim, por mais que se apregoe hoje que a educação nada mais tem que ver com o sonho, mas com o treinamento técnico dos educandos, continua de pé a necessidade de insistirmos nos sonhos e na utopia. Mulheres e homens, nos tornamos mais do que puros aparatos a serem treinados ou adestrados. Nos tornamos seres da opção, da decisão, da intervenção no mundo. Seres da responsabilidade. (FREIRE, 2016, p. 64). 

Sendo assim, percebemos que apesar de nos encontrarmos diante de um contexto de tantos retrocessos na sociedade, em especial na educação, não podemos nos sujeitar ao sentimento de derrota, de que “é assim mesmo e sempre será”, de que “é assim que deve ser” e que “devemos nos conformar e obedecer cegamente às autoridades da sociedade”, pois “sem sonho e sem utopia, sem denúncia e sem anúncio, só resta o treinamento técnico a que a educação é reduzida”. (FREIRE, 2016, p.62). 

Reconhecer que o sistema atual não inclui a todos não basta. É necessário precisamente lutar contra esse sistema opressor e não assumir a posição fatalista forjada pelo próprio sistema e de acordo com a qual “nada há que fazer, a realidade é assim mesmo”. (FREIRE, 2016, p.62). Sendo assim, percebemos que a educação exerce um papel fundamental no processo de formação de sujeitos mais conscientes e questionadores que não se renderão à omissão, ao medo, à conformação de que não há outras alternativas para além do que está posto, porque

A morte do sonho e da utopia, prolongamento consequente da morte da História, implica a imobilização da História na redução do futuro à permanência do presente. O presente “vitorioso” do neoliberalismo é o futuro a que nos adaptaremos. Ao mesmo tempo que este discurso fala da morte do sonho e da utopia e desproblematiza o futuro, se afirma como um discurso fatalista. “O desemprego no mundo é uma fatalidade do fim do século.” “É uma pena que haja tanta miséria no Brasil. A realidade, porém, é assim mesmo. Que fazer?” Nenhuma realidade é assim porque assim tem de ser. Está sendo assim porque interesses fortes de quem tem poder a fazem assim. (FREIRE, 2016, p.62). 
É possível perceber que “o de que precisamos é a capacidade de ir mais além de comportamentos esperados, é contar com a curiosidade crítica do sujeito sem a qual a invenção e a reinvenção das coisas se dificultam. ” (FREIRE, 2016, p.62).

Pensando na ideia de que a sociedade é dividida em grupos, torna-se fundamental o exercício de escolha de pertencimento de um dos grupos, pois defendo a ideia de que é possível haver uma transformação social em favor da classe trabalhadora, 

O nosso testemunho, pelo contrário, se somos progressistas, se sonhamos com uma sociedade menos agressiva, menos injusta, menos violenta, mais humana, deve ser o de quem, dizendo não a qualquer possibilidade em face dos fatos, defende a capacidade do ser humano de avaliar, de comparar, de escolher, de decidir e, finalmente, de intervir no mundo. (FREIRE, 2016, p.29).  
Para Paulo Freire, não podemos, portanto, aceitar “a dominação como fatalidade”, porque a realidade atual não é intocável, pelo contrário, pode ser reconstruída a partir de uma luta conjunta. Segundo Freire, “para a busca de uma tal ampla e profunda superação necessitamos de outros valores que não se gestam nas estruturas forjadoras do lucro sem freio, da visão individualista do mundo, do salve-se-quem-puder”  (FREIRE, 2016, p.29).  

Ou seja, enquanto existir inconformidade, conflitos, desigualdades sociais e retrocessos não só no campo da educação, mas como também em todos os outros campos da sociedade, deverá existir resistência, luta e esperança. Em outras palavras, 

Por isso, aceitar o sonho do mundo melhor e a ele aderir é aceitar entrar no processo de criá-lo. Processo de luta profundamente ancorado na ética. De luta contra qualquer tipo de violência. De violência contra a vida das árvores, dos rios, dos peixes, das montanhas, das cidades, das marcas físicas de memórias culturais e históricas. De violência contra os fracos, os indefesos, contra as minorias ofendidas. De violência contra os discriminados não importa a razão da discriminação. De luta contra a impunidade que estimula no momento entre nós o crime, o abuso, o desrespeito aos mais fracos, o desrespeito ostensivo à vida. Vida que, na desesperada e trágica forma de estar sendo de certa faixa da população, se continua ainda sendo um valor, é um valor sem estimação. É algo com que se joga por um tempo qualquer de que só o acaso fala. Vive-se apenas enquanto não morto se pode provocar a vida. (FREIRE, 2016, p.29). 

Portanto, podemos perceber que apesar de tantos desafios e retrocessos que a educação vem enfrentando atualmente, não podemos perder as esperanças e lutar para que a educação assuma um caráter humano na vida das pessoas e que contribua com uma formação que será capaz de oportunizar aos sujeitos fazer escolhas e lutar pensando no bem comum e não apenas escolhas voltadas para o individualismo e para a competividade, para a servidão de uma determinada classe social à outra classe, pois 

[...] a educação que, não podendo jamais ser neutra, tanto pode estar a serviço da decisão, da transformação do mundo, da inserção crítica nele, quanto a serviço da imobilização, da permanência possível das estruturas injustas, da acomodação dos seres humanos à realidade tida como intocável. (FREIRE, 2016, p.28).

Conforme apresentado ao longo do capítulo, reconhecemos que há na essência da educação uma dualidade no seu papel social, e isso nos convida a refletir que ao pensarmos numa educação para a emancipação devemos levar em consideração que cada sujeito que frequenta a escola, frequenta outros espaços da sociedade e que esse sujeito também é membro de um grupo familiar que, podemos dizer, faz parte da classe trabalhadora e Paulo Freire no livro “Pedagogia: Diálogo e conflito” apresenta dois direitos que a classe trabalhadora tem, entre muitos outros fundamentais. O primeiro diz respeito ao “conhecer melhor o que ela já conhece a partir da sua prática. Ninguém pode negar que a classe trabalhadora tem um saber”. (FREIRE,1995). E o segundo diz respeito ao de “conhecer o que ainda não conhece, portanto, de participar da produção do novo conhecimento. E não é possível participar da produção do novo conhecimento se não se tem o direito de participar da produção mesma”. Freire, (1995). 

 [...] E, ao reconhecer o que já conhecia, conheça melhor. O que significa esse “conheça melhor?” Significa exatamente, e agora eu citaria Mao Tsé-Tung, ultrapassar esse conhecimento que se fixa ao nível da sensibilidade dos fatos conhecidos, para alcançar a razão de ser dos fatos. [...] Partir do ponto de vista da sua percepção do mundo, da sua história, do seu próprio papel na história, partir do que sabe para poder saber melhor, e não partir do que sabemos ou pensamos que sabemos. Se o ponto de partida está em nós, os chamados intelectuais, não há nenhum outro caminho senão o do autoritarismo. Mas, se reconheço que o ponto de partida está na classe trabalhadora, no seu nível de conhecimento, o puro reconhecer desse ponto de partida necessariamente já é Professores e alunos nos exames vestibulares pôr à disposição da classe trabalhadora o método de conhecimento. (FREIRE, 1995, p. 54).
Neste sentido, percebemos que durante o processo de formação e aprendizagem, os sujeitos vão se constituindo e além de receber influências dos espaços que convivem, também influenciam esses espaços com seus modos de pensar e agir, e isso quer dizer que durante esse processo formativo, podemos ir moldando a sociedade também, ao invés de pensarmos num sujeito futuro que assumirá grandes responsabilidades na sociedade, podemos pensar no sujeito presente, que é capaz de se unir aos outros grupos da sociedade que lutam incansavelmente pela garantia dos direitos sociais, junto aos seus familiares para unirmos forças para juntos, estudantes, familiares e demais grupos majoritários da sociedade, exigirmos a execução dos nossos direitos ou o convite há uma nova revolução da classe trabalhadora.
3- CONSEQUÊNCIAS DA CRISE POLÍTICA DE 2016 PARA A EDUCAÇÃO. 
Neste capítulo procuramos apresentar inicialmente o significado da Emenda Constitucional 95/2016, conhecida também como PEC 241.  Na continuidade do texto, apresentamos algumas das principais consequências dessa Emenda Constitucional para a educação, além de realizarmos algumas reflexões a respeito da militarização das escolas e do movimento Escola sem Partido
, que diante dessa crise política e educacional, intensificaram os debates a favor da manutenção desses dois projetos. 
A partir dos estudos realizados sobre a PEC 241 e o Plano Nacional da Educação (PNE, 2014-2024), o pesquisador Nelson Cardoso Amaral, explicita de uma forma sucinta o conceito da Emenda Constitucional. 

A Emenda Constitucional nº 95 (EC 95), de 15 de dezembro de 2016, efetivou uma mudança constitucional que instituiu um Novo Regime Fiscal (NRF) no país. Este NRF particiona o orçamento da União em partes independentes, sendo uma delas o Poder Executivo, que inclui o Ministério da Educação (MEC). Nesse regime fiscal, a partir de 2018, até o ano de 2036, o orçamento do Poder Executivo não poderá ser reajustado por percentuais acima da inflação do ano anterior. No contexto do Poder Executivo o orçamento do MEC poderá ser reajustado acima da inflação, desde que os outros organismos desse Poder tenham reajustes abaixo da inflação. (AMARAL, 2017, p.1). 

De acordo com Amaral (2017) e com base em outros estudos, relacionados a Emenda Constitucional 95, podemos dizer que as mudanças na Constituição trouxeram mais consequências negativas do que positivas. 

O congelamento dos gastos para as áreas sociais compromete diretamente a execução do Plano Nacional de Educação (2014), instrumento basilar na garantida dos direitos fundamentais relacionados à educação. O PNE é resultado de reivindicações e lutas sociais, e o fato desse congelamento interferir diretamente na execução dessas metas tornará ainda mais complexo os investimentos destinados ao financiamento da educação, uma vez que 

As reivindicações presentes nas históricas lutas em prol da educação pública, gratuita, laica e socialmente referenciada, foram, em boa medida, incorporadas pela Constituição Federal, promulgada há três décadas. Não obstante as conquistas sociais estarem em risco, no campo da educação, especificamente haverá uma expressiva redução de recursos públicos destinados ao financiamento da educação (artigo 110 do ADCT). Assim, os entes federativos padecerão de intensas dificuldades no processo de garantias da oferta e de melhorias do ensino, atingindo de forma crucial os estratos empobrecidos da população, uma vez que são os principais beneficiários das políticas públicas. Ademais, o princípio constitucional da igualdade também será atingido, uma vez que as principais políticas de enfrentamento às desigualdades econômicas e sociais (educação, saúde e seguridade social) estarão intrinsecamente comprometidas, enfraquecendo ainda mais as premissas do Estado Democrático de Direito, notadamente o objetivo contido do art. 3º, III, qual seja, a redução das desigualdades sociais e regionais. (AMARAL, 2017, p.15)

Dentre os temas em debate a respeito da educação, consideramos em nossos estudos e análises o processo de militarização na educação pública brasileira, que apesar de ter iniciado em 1990, sendo o Estado de Goiás o pioneiro a adotar o Programa Nacional das Escolas Cívico-militares, após o golpe de 2016, além de aumentar consideravelmente o debate e a defesa desse programa, tornou-se uma política pública de Governo. De acordo com Ricci (2019), 
A situação parece ainda mais grave após a posse de Jair Bolsonaro. Seu principal ideólogo, o astrólogo Olavo de Carvalho, sustentou no primeiro trimestre de 2019 que a educação pública brasileira deveria se prestar à doutrinação de direita, atacando o discurso das lideranças do movimento Escola sem Partido, que pregariam o veto a à doutrinação escolar. O adestramento nas escolas e o discurso ideologizado passam a se alinhar com a pregação da coação e da coerção institucionalizadas na educação. (RICCI, 2019, p. 109). 
Ou seja, a militarização das escolas faz parte de um projeto político de sociedade baseado em princípios de autoritarismo, ameaça, normas rígidas de comportamento e repressão. Em outras palavras, 
A militarização das escolas públicas é mais uma faceta da experimentação que assola o meio educacional brasileiro, com resultados poucos estudados e tendo o impressionismo como grande avalista. Mas dados e avaliações rigorosas pouco interessam quando o objetivo é criar um programa espetaculoso que polemiza e atrai a atenção, atalho que pode dizer muito em termos eleitorais, mas também interditar o futuro de nossas crianças e adolescentes. (RICCI, 2019, p. 114)
Portanto, a militarização da escola acaba sendo vista por uma parcela considerável da população, como uma alternativa fundamental para disciplinar as crianças e os jovens; para diminuir as violências sociais e para manter a ordem e o progresso da sociedade. Porém, nós sabemos que a militarização das escolas públicas é uma ameaça à liberdade de pensamento, a individualidade e emancipação humana dos sujeitos.  Em seus estudos, Ricci (2019), apresentou algumas informações comparativas ao aumento das escolas militarizadas no estado de Goiás entre os períodos de 2013 e 2018. 
Em síntese, o estudo econométrico corrobora os argumentos apresentados pela ANPED e pela coordenadora do FEE-Goiás. 
Entre 2013 e 2018, saltou de oito para cinquenta o número de escolas militarizadas no Estado de Goiás. Trinta delas foram retiradas da administração civil da Secretaria de Educação e transferidas para a Polícia Militar. No mesmo período, houve um aumento superior a 200% no número de escolas militarizadas em todo território nacional. Em uma nota técnica de março de 2019, o Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária (Cenpec) cita a discrepância de investimentos: “enquanto o Estado gasta anualmente, em média, R$ 19 mil por aluno da escola militar, empenha três vezes menos no aluno na escola pública civil – apenas R$ 6 mil/ ano”. (RICCI, 2019, p. 113). 
Diante dessas informações podemos afirmar que a militarização das escolas públicas objetiva tornar a escola um espaço de adestramento a partir de relações de poder autoritária, individualistas e voltadas para atender as exigências da sociedade capitalista, reproduzindo seus ideais e formando sujeitos obedientes que contribuirão com a sociedade oferecendo sua mão de obra barata e o seu apoio inconsciente na manutenção desse sistema opressor. 
O que se refere ao Movimento Escola sem Partido, os debates iniciaram em 2004 e em 2014 tornou-se um projeto de lei, mas assim como o Programa de militarização das escolas, os debates também se intensificaram e se fortificaram após o golpe de 2016, pois 

O movimento Escola sem Partido liga-se aos setores mais reacionários da sociedade, e nos últimos tempos tem encontrado um ambiente propício para difundir e vocalizar posições tidas como superadas na sociedade brasileira. 

[...]. Mas a derrota advinda do golpe de 2016, a complacência (ou apoio) dos meios de comunicação e a situação desesperadora do financiamento da educação, em especial a partir da aprovação da Emenda Constitucional 95/2016, proporcionaram o cenário de desalento adequado a tornar crível a assertiva de que a ideologização na educação vinha substituindo o ensino propriamente dito desde o fim da ditadura, resultando em fracassos escolares. (LINARES E BEZERRA, 2019, p. 129). 
A Escola sem Partido se coloca contra a liberdade de ensinar e apoia os grupos privilegiados da sociedade que temem a libertação dos sujeitos e privilegia a doutrinação da direita e da extrema direita, pautada em princípios autoritários e conservadores. De acordo com os autores Linares e Bezerra (2019), 
A escola não está acima e nem fora da sociedade. O aprendizado se dá em contato com os problemas concretos do mundo. O movimento Escola sem Partido tenta minar nas escolas a conexão entre os problemas do mundo e o aprendizado dos conhecimentos socialmente construídos e acumulados pela humanidade. Querem que a escola não seja palco dos debates da sociedade. (LINARES E BEZERRA, 2019, p. 133).
Ou seja, tanto a Escola Militar quanto o movimento Escola sem Partido, tornam-se espaços estratégicos e importantes na sociedade capitalista, pois ambos compartilham ideais da educação tradicional, autoritária e conservadora. Tornam-se instituições privilegiadas para reproduzirem com mais facilidade as ideologias da classe burguesa. Pregam pela neutralidade da educação, no entanto, na essência dessa educação estão os ideais políticos de uma sociedade capitalista. “A “neutralidade” propalada pelo movimento Escola sem Partido é um mito que encobre uma ação partidária associada a agendas da direita e da extrema direita, e que ataca frontalmente a liberdade de ensinar.” (LINARES E BEZERRA, 2019, p. 132).

Enquanto educadores, nossos ideais e ações devem ser exemplos de resistência, luta e esperança, pois não podemos nos conformar com essa realidade que a cada novo dia cria obstáculos para nos silenciarmos diante de tantos retrocessos nas áreas sociais; violações de direitos e atrocidades cometidas contra nossas crianças e adolescentes. 
Onde houver um partidário da escola pública, a luta pela liberdade de ensinar deve ser travada. Essa luta é de cada sindicato, de cada entidade estudantil, de todo defensor do direito à educação gratuita, laica e de qualidade. Essa luta passa pela defesa de todos os fundamentos democráticos conquistados pela luta dos trabalhadores e do povo, inclusive no terreno das políticas educacionais. A velha bandeira de uma educação livre de toda censura, de todo dogma e de todo misticismo ganha, neste início do século, uma surpreendente e preocupante atualidade. Estamos todos convocados a cerrar fileiras para defender uma educação que, democratizando a instrução pública, seja um ponto de apoio para a produção do conhecimento humano. Uma ferramenta para a civilização contra a barbárie. (LINARES E BEZERRA, 2019, p. 133).
Portanto, a partir da união e da ação desses movimentos é possível, a partir de um compromisso coletivo, rompermos com esse sistema e com as relações de poder de uma classe sobre a outra e construirmos a partir de princípios democráticos construirmos uma sociedade mais humanizada. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir dos estudos realizados ao longo da pesquisa pontuamos algumas observações tanto no que diz respeito a limitação dos investimentos dos gastos para a educação decorrente da aprovação da Emenda Constitucional 95/2016, quanto às políticas públicas de governo que defendem a concepção de uma educação bancária, autoritária e tradicional. 

Primeiramente, no que diz respeito as consequências da Emenda Constitucional 95/2016, vale destacar o ponto em que ela prejudica a educação, esta Ementa beneficia um grupo da sociedade que reconhece a importância de ofertar uma educação de qualidade que se contrapõe a educação mercadológica e consequentemente coloca em risco os privilégios da classe burguesa. Pois, quanto menos investimento a educação receber, mais precária sua oferta será, e mais poder de intervenção a elite terá. 
O Programa de Escolas Cívicos-Militares e ao Movimento Escola sem Partido, assinalamos que os debates, sobre ambos projetos, se intensificaram após o golpe de 2016 e cada dia mais ocupam espaços nas escolas. Além de contribuírem com projeto político da sociedade que se beneficia da educação como um instrumento de dominação dos sujeitos. 

Diante dos fatos expostos, afirmamos que o atual contexto político, econômico e social em que o Brasil se encontra está marcado por inúmeros retrocessos, e em todas as áreas da sociedade. Foi possível compreender como a crise política de 2016 intensificou ainda mais o descaso do país para com a educação pública de qualidade. E que esse descaso faz parte uma política de sociedade que defende uma concepção de educação voltada para alienação dos sujeitos e manutenção da organização da sociedade tal qual como ela está, ou seja, privilegiando pequena parcela da população. 
Considerando o contexto de violação de direitos e retrocessos, torna-se essencial ponderamos a importância que compreendamos o contexto social para que a partir daí possamos pensar alternativas de intervenção, luta e resistência para conquistarmos e garantirmos nossos direitos de cidadãos. E para que isso aconteça faz-se necessário duvidar, questionar, estudar, entender e resistir diante do que está sendo evidenciado.  
Portanto, a partir dos conhecimentos, da luta coletiva e da esperança compartilhada nós podemos nos opor e resistir a esse sistema excludente, antidemocrático e autoritário. E a escola deve ser um espaço de resistência, de construção de conhecimentos e de posicionamentos a favor do cidadão e da qualidade de vida. 
Já no que diz respeito a formação acadêmica, pessoal e profissional percorrida até o presente momento, contribui significativamente com a construção de novos conhecimentos, percepções e valores éticos. Enquanto acadêmica do curso de pedagogia, mulher, cidadão brasileira e futura educadora, posso afirmar o quanto a educação exerce um papel fundamental na nossa vida, enquanto sujeitos, porque a educação crítica, dialógica, emancipatória oportunizada pela universidade, através das aulas ministradas pelos professores contribuíram significativamente com a construção de uma nova percepção de sociedade, de educação e de muitos outros aspectos relacionados a vida em sociedade. 
Atualmente, reconheço a importância de lutarmos pela educação pública de qualidade e também pelos investimentos em programas sociais como a Bolsa Universitária OVG, Programa Universidade para Todos (PROUNI), Financiamento Estudantil (FIES), programas que ajudaram e ajudam milhares de estudantes a ingressarem na Universidade. Assim como eu. Ingressei na universidade pelo Vestibular Social / PUC Goiás, em seguida me tornei bolsista da OVG e nos dois últimos anos do curso de Pedagogia fui bolsista PROUNI. E no percurso da minha graduação tive a oportunidade de participar como bolsista do Programa de Residência Pedagógica da Escola de Formação de Professores e Humanidades da PUC Goiás (uma das ações que integram a Política Nacional de Formação de Professores), com ênfase nos estudos do Projeto de Alfabetização, que contribuiu significativamente com a minha formação, enquanto estudante e futura pedagoga. 

Diante dessas conquistas e da relevância desses programas para a vida acadêmica de diversos cidadãos, destaco a importância e a transformação que eles fizeram na minha vida durante o percurso na universidade e também dizer que me sinto na responsabilidade de lutar para que outras pessoas possam ter a oportunidade de ingressar na universidade, de participar de programas de formação continuada e também lutar para que os órgãos responsáveis invistam de forma respeitosa e efetiva na manutenção e atualização desses programas e em pesquisas. 
Na Escola de Formação de Professores e Humanidades da PUC Goiás foi possível vivenciar diversas experiências que contribuíram para a minha formação humana também, além de conhecer excelentes profissionais que compartilharam conhecimentos, que nos incentivaram a acreditar em nós mesmos, que fizeram da sala de aula um espaço de acolhimento, de diálogo, construção de conhecimento e muito mais. Tudo que até aqui foi vivenciado contribui e contribuirá com concepções e ações que eu irei escolher adotar, enquanto profissional, comprometida com a formação de sujeitos, com a democracia e com o meu papel diante da sociedade. 

Ademais, espera-se que este trabalho possa contribuir para uma melhor compreensão sobre o tema e sobre o papel da educação na vida das pessoas e consequentemente a transformação para uma sociedade mais justa, democrática e humanizada.
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� O Movimento Escola sem Partido surgiu em 2004, por iniciativa do então procurador do Estado de São Paulo, Miguel Nagib. Surgiu como uma reação a um suposto fenômeno de instrumentalização do ensino para fins político ideológicos, partidários e eleitorais. 






